PARECERN.º  2765 , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 36, DE 2001.

De autoria do Nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe obriga os órgãos da administração direta e indireta, autárquica e fundacional do Estado, a manterem em suas dependências um setor de atendimento ao público, bem como institui a função de ouvidor nas repartições públicas estaduais.


Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 8ª a  12 ª (de 13 a 19/02/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, segundo o disposto no artigo 31, § 1º, item 1, do regimento antes mencionado.

No exercício dessa incumbência, verificamos que a presente proposição tem como propósito a criação de setor especializado no atendimento ao público e da função de ouvidor em todo órgão da Administração Estadual Centralizada e Descentralizada.

Do exame da matéria, constatamos que esta é de naturaza legislativa, colhida pelo artigo 19, caput e inciso lll, da Constituição Estadual, enquadrando-se, quanto à iniciativa, no âmbito de competência concorrente previsto no caput do artigo 24 do mesmo Estatuto Político.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº  36, de 2001.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO  - Presidente
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